
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007622-20.2014.815.0000
ORIGEM            : 4ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR          : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE   : SP Construções Ltda  (Adv. Luiz Augusto da Franca Crispim Filho)
AGRAVADO     : Francoize de Mendonça Barbosa
                              (Adv. Antônio Duarte Vasconcelos Júnior)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE CONHECIMENTO. ACORDO HOMOLOGADO. CUSTAS A
SEREM PAGAS PELO RÉU. ANUÊNCIA EXPLÍCITA. DECISÃO
QUE  TRANSITOU  EM  JULGADO.  INTIMAÇÃO  PARA  O
PAGAMENTO.  PEDIDO  DE  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA
GRATUITA.  PRECLUSÃO  MÁXIMA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
MODIFICAÇÃO.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DO  TJPB.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

Tendo  o  recorrente  assumido  o  ônus  de  arcar  com  as  custas
processuais, via acordo homologado em audiência, com trânsito em
julgado, é inviável a insurgência contra a decisão que determina o
pagamento de tais verbas e indefere a gratuidade judiciária,  sob
pena de violação à coisa julgada (CPC, art. 468)

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
relator, integrando a presente decisão a súmula de julgamento de fl. 227.

Relatório

Trata-se  de  agravo  interno  contra  decisão  monocrática  que negou
seguimento ao agravo de instrumento interposto pela ora agravante.



Na decisão recorrida, ressaltou-se que “tendo o recorrente assumido
o ônus de arcar com as custas processuais, via acordo homologado em audiência, com
trânsito  em  julgado,  é  inviável  a  insurgência  contra  a  decisão  que  determina  o
pagamento de tais verbas e indefere a gratuidade judiciária,  sob pena de violação à
coisa julgada (CPC, art. 468)”.

Inconformado,  o  recorrente  aduz  que  a  decisão  monocrática  não
levou  em  consideração  que  requereu  o  benefício  juntamente  com  a  reconvenção  e  o
magistrado  não  determinou  o  recolhimento  das  custas  inerentes  ao  ato  (deferimento
tácito).

Outrossim, sustenta que também não teria sido levado em conta que
anuiu apenas com a distribuição do ônus de pagamento de custas. Argumenta, ainda, que
o deferimento da gratuidade judiciária não impede a distribuição do ônus, mas afasta
apenas a cobrança quando comprovada a impossibilidade financeira.

Defende que se as partes tivessem acordado que o pagamento das
custas ficaria a cargo da promovente, que já é beneficiária da gratuidade judiciária, não
seria possível a cobrança das custas processuais, haja vista a isenção de pagamento.

Aponta que a não determinação para o recolhimento das custas da
reconvenção o fez presumir a concessão do benefício, de forma implícita.

Afirma não haver óbice ao reconhecimento da situação de fato que
assegura a isenção do pagamento das custas, uma vez que não se pretende a modificação
do ônus sucumbencial. 

Complementa ressaltando sua incapacidade para arcar com as custas
processuais, haja vista o balanço negativo de suas contas, com rendimentos inferiores às
despesas, daí porque está impossibilitada de arcar com o valor de R$ 6.381,32 (seis mil
trezentos e oitenta e um reais e trinta e dois centavos). Pede o provimento do recurso, a
fim de que seja concedida a gratuidade judiciária.

É o relatório. 

VOTO

Consoante  colhe-se  dos  autos,  a  recorrida  propôs  a  demanda  em
desfavor  da  agravante  e  de  outra  empresa.  A recorrente,  por  ocasião  da  contestação,
pugnou  pelo  deferimento  da  gratuidade  judiciária.  Não  houve  exame  do  pedido.
Posteriormente, em sede de audiência de conciliação, as partes chegaram a um acordo (fl.
194), oportunidade esta em que restou consignado que o recorrente arcaria com as custas
processuais e que as partes dispensaram o prazo recursal.



Homologado  o  acordo,  a  magistrada  determinou  a  intimação  da
agravante  para  pagar  as  custas  processuais,  momento em que a  recorrente  renovou o
pedido de gratuidade judiciária, que, indeferido, motivou o presente recurso.

Pela narrativa é fácil constatar óbices ao conhecimento do recurso: o
primeiro, referente à ausência de interesse recursal, na medida em que a própria parte ré,
que ora contesta o indeferimento do benefício,  anuiu com o pagamento das  custas no
acordo; de outro lado, houve a renúncia ao prazo recursal, de modo que a decisão que
homologou o acordo transitou em julgado desde 21/06/2012 (fl. 195v) (preclusão temporal
máxima).

Em verdade, a determinação para o pagamento das custas não é mais
do que o mero cumprimento do acordo homologado judicialmente e que, por força do
trânsito em julgado, não comporta mais discussão. A modificação da decisão recorrida
somente poderá ser efetuada por ação própria, sendo inviável a interposição do recurso
contra  decisão  que  importa  em  simples  cumprimento  do  acordo  judicialmente
homologado.

Sobre o tema, relevante transcrever os seguintes julgados:

“EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO  JUDICIAL  ORIUNDO  DE
ACORDO  JUDICIAL  HOMOLOGADO  E  TRANSITADO  EM
JULGADO.  REVISÃO,  MODIFICAÇÃO  E  EXTINÇÃO  DA
AVENÇA  EM  SEDE  DE  EMBARGOS  DO  DEVEDOR.
IMPOSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 741,  VI  DO
CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. As hipóteses previstas
no artigo 741 do CPC são taxativas, por isso não pode o Tribunal de
origem,  em  sede  de  embargos  do  devedor,  proceder  a  revisão,
modificação  e  extinção  de  acordo  transitado  em  julgado.  2.  A
rediscussão dos termos constantes da avença homologada somente
seria  possível  se  o  acordo  fosse  desconstituído,  mediante  ação
anulatória  prevista  no  artigo  486  do  CPC,  e  com  amplo
contraditório,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese  em  julgamento.  3.
Recurso especial provido”.1 

“PROCESSO  CIVIL.  VIOLAÇÃO  DOS  ART.  131  E  535,  II,  DO
CPC.  OMISSÃO  NÃO  CARACTERIZADA.  NATUREZA
JURÍDICA  DO  ACORDO  HOMOLOGADO.  IRRELEVÂNCIA.
TRÂNSITO EM JULGADO DA HOMOLOGAÇÃO. VIOLAÇÃO
DA COISA JULGADA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. Ausência de
omissão a inquinar de nulidade o acórdão atacado. Não se exige do
órgão  julgador  que  discorra  sobre  todos  os  dispositivos  de  lei
suscitados  para  cumprir  com  plenitude  a  devida  prestação

1 STJ - REsp: 882424 SC 2006/0188413-8, Relator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 02/12/2010, T4 - QUARTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 09/12/2010



jurisdicional.  Motivação  sucinta  não  se  confunde  com
fundamentação  deficiente.  Prescinde-se  da  análise  acerca  da
natureza  do  acordo  firmado  entre  as  partes,  cuja  homologação
judicial  transitou  em  julgado,  se  o  aresto  somente  confirmou  a
decisão  interlocutória  que  determinou  simplesmente  o  seu
cumprimento.  A  discussão  acerca  da  violação  da  coisa  julgada
encontra-se preclusa, porquanto a decisão agravada não resolveu
sobre  o  termo  inicial  da  correção  monetária,  senão  ordenou  o
cumprimento de anterior decisão judicial que não pode ser revista
a esta altura. Recurso não conhecido”.2

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  LOCAÇÃO.  ACORDO
HOMOLOGADO  EM  JUÍZO.  COISA  JULGADA.  ALTERAÇÃO
POSTERIOR  UNILATERAL.  IMPOSSIBILIDADE.  1  -  O  acordo
firmado entre locatário e locador, homologado em juízo, não pode
ser alterado posteriormente, de modo unilateral, pelo proprietário
do  imóvel,  sob  pena  de  violação  ao  art.  1.030,  do  Código  Civil
(coisa julgada). 2 - Constatada a recusa do locador em receber os
aluguéis  do  modo  como  vinha  fazendo  durante  cinco  anos,  em
decorrência daquele comportamento inusitado, fica caracterizada a
sua  mora  accipiendi,  rendendo  ensejo  à  procedência  de  ação
consignatória  ajuizada  pelo locatário.  Sentença  restabelecida.  3  -
Recurso especial conhecido e provido”.3

No mesmo sentido, já decidiu esta Corte de Justiça:

“As hipóteses previstas no artigo 741 do CPC são taxativas, por isso
não pode o Tribunal de origem, em sede de embargos do devedor,
proceder a revisão, modificação e extinção de acordo transitado em
julgado.  2.  A  rediscussão  dos  termos  constantes  da  avença
homologada  somente  seria  possível  se  o  acordo  fosse
desconstituído, mediante ação anulatória prevista no artigo 486 do
CPC, e com amplo contraditório, o que não ocorreu na hipótese em
julgamento . Precedente REsp 882424 /SC - RECURSO ESPECIAL
2006/0188413-8  -  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO  1140  -  DJe
09/12/2010”.4

Assim,  o  pagamento  das  custas  judiciais  já  não  mais  comporta
discussão,  seja  porque  o  próprio  recorrente  anuiu  com  tal  ônus5,  bem  assim  porque

2 STJ - REsp: 696824 SP 2004/0148020-8, Relator: Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, Data de Julgamento: 02/12/2004, T5 -
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJ 01/02/2005 p. 609

3 STJ - REsp: 229764 RJ 1999/0081934-9, Relator: Ministro FERNANDO GONÇALVES, Data de Julgamento: 27/04/2000, T6 - SEXTA 
TURMA, Data de Publicação: DJ 29/05/2000 p. 202

4 TJPB - Acórdão do processo nº 20020070132697001 - Órgão (3ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E
BENEVIDES - j. em 04-12-2012

5 “[...] Ficando ainda a cargo da empresa coacionada referida o pagamento das despesas com custas processuais. […] Procedam-se o
cálculo das custas processuais e intime-se a coacionada para o seu pagamento e após arquivem-se”. (fl. 194)



protegida pelo manto da coisa julgada,  sob pena de infração ao art.  468, do CPC, que
verbera:

Art. 468. A sentença, que julgar total ou parcialmente a lide, tem
força de lei nos limites da lide e das questões decididas.

Note-se, inclusive, que ao aceitar os termos do acordo, a recorrente
acabou  por  confirmar  que  possuía  condições  de  arcar  com as  custas  processuais,  daí
porque não se pode levar em conta o deferimento tácito ocorrido em momento anterior.

De  outro  lado,  entendo  que  o  deferimento  do  benefício  após  a
agravante concordar com o pagamento importaria, sim, em violação à coisa julgada, já que
a modificação provocaria alteração da obrigação prevista na homologação do acordo, em
prejuízo da Fazenda Pública.

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  ao  recurso,
mantendo a decisão agravada. É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Excelentíssimo Dr. Miguel
de  Britto  Lyra  Filho  (Juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva),  o
Excelentíssimo Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão  (Juiz convocado para substituir o
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Excelentíssimo Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho.

Presente  o  representante  do  Ministério  Público,  na  pessoa  do
Excelentíssimo Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, em 30 de setembro de 2014 (data do julgamento).

João Pessoa, 01 de outubro de 2014.

     Miguel de Britto Lyra Filho
                Juiz Convocado


